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O A R Q U I V O G E R A L D E S I M A N C A S 
S U A IMPORT ANCIA C A P I T A L P A R A A HISTORIA PORTUGUESA 
. . . existe neste Archivo documemacáo ri-
quissima referente a Portugal e... sem o estudo 
déla nao se poderá escrever urna historia do 
paiz que satisfaca as exigencias modernas da 
crítica. 
Edgar Prestage, Revista de Historia, 
vol. XI (1922), pág. 276. 
Simancas, que teve na Idade-Média e ainda mantém a 
categoría oficial de villa, nao conta hoje sequer trezentos 
fogos, com menos de mil e duzentos habitantes. A dez qui-
lómetros de Valhadolid, na margem direita do Pisuerga, que 
vai mais abaixo confundirse com as aguas do Douro, Si-
mancas está situada na saliéncia dum outeiro, pequeño 
montao de casas cor de barro, apinhadas entre o rio e o 
castelo, que inteiramente as domina e protege. De longe, 
so destaca a igreja, com a sua torre reconstruida nos fins 
do século xvi \ por dentro, ainda a vila é mais insignificante, 
mais triste, com os seus muros de adobe, as suas nielas 
pulverulentas e um ou outro casarao decrépito, em que por 
vezes destaca o florido brasáo dos seus primitivos possuí-
dores. Há, porém, um diminuto largo, a cavaleiro do rio, 
sobre um paño da velha cerca amuralhada, onde a tradicáo 
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coloca o demolido palacio de D. Joao II de Castela, que é 
uma verdadeira janela rasgada para um vasto panorama 
animado e risonho» A linda ponte de dezassete arcos, no 
camino viejo de Valhadolid a Tordesilhas; a sinuosa linha 
dos acudes, arrendados de espuma nevada; á esquerda, uma 
densa mata de pinheiros mansos, num tom de perene ver-
dura; á direita, campos cultivados, veigas feracíssimas, até 
á confluencia do Pisuerga e do Douro: todo éste variado e 
gracioso conjunto forma um violento contraste com as áridas 
colinas do norte, as desoladas térras do Páramo, despidas 
de árvores, manchadas de nódoas alvacentas, érmas, monó-
tonas, ardentes no veráo, batidas no invernó dos ventos 
glaciais da meseta castelhana. 
Simancas tem uma larga historia. No segundo quartel do 
século x, já o seu nome se encontra ligado a uma das mais 
sangrentas batalhas da Reconquista, entre Abderrahaman III 
e Ramiro II de Leao. Desta vila, em 1427, saíu desterrado 
para quinze leguas da corte o célebre valido de D. Joao II, 
o condestável D. Alvaro de Luna. Aqui se realizou, nos fins 
de 1465, uma grotesca cerimónia, inofensiva parodia de outro 
espectáculo mais trágico, sendo julgado e queimado, em 
efigie, o turbulento arcebispo de Toledo, D. Afonso Carrillo, 
um dos magnates de Castela, que meses antes, num tablado 
erguido as portas de Avila, tivera parte principal na afron-
tosa solenidade em que o impotente Henrique IV fóra, 
também em estatua, despojado de todos os atributos e in-
signias da realeza, e declarado deposto do reino, em favor 
de seu irmao, o jovem príncipe D. Afonso. Entre os seus 
muros viveu algum tempo, entregue aos cuidados de Pedro 
Núfiez de Guzmán, clavario da Ordem de Calatrava, o in-
fante D. Fernando, neto dos Reis Católicos e sucessor de 
Carlos V no imperio da Alemanha. Durante a guerra civil 
das Comunidades, á sua favorável situado entre Valhadolid 
e Zamora, qual um espinhocravado no flanco dos insurrectos, 
deveu Simancas o importante papel que desempenhou na 
vitória das tropas reais-, e na sua praca foi até decapitado 
um dos principáis caudilhos da insurreicáo, D. Pedro Maldo-
nado Pimentel, regedor de Salamanca, como tantos outros 
désses bravos campioes das liberdades de Castela, mártir do 
implacável rigor dum príncipe moco e estrangeiro, ansioso 
por concentrar ñas suas maos o poder absoluto dos Césares 
antigos. ¡Pois os panegiristas ergueram depois até as nuvens 
a clemencia de Carlos V, no generoso castigo dos comuneros 
vencidos! 
Também com a historia portuguesa se enlaca o nome de 
Simancas. Quando D. Denís de Portugal foi envolvido ñas 
lutas civis de Castela, abertas pelo falecimento de Sancho 
o Bravo, e que táo agitada e angustiosa tornaram a meno-
ridade de Fernando IV, as tropas portuguesas transpuseram 
a fronteira, em fins de Setembro de 1296, avanzando por 
Ciudad Rodrigo e Salamanca sobre Valhadolid, onde entao 
se encontravam a enérgica rainha viuva, D. Maria de Molina, 
e seu filho, crianza de dez anos. Mas a entrada do invernó, 
a desistencia de alguns ricos homens castelhanos, seus aliados, 
que recusaram por cerco a Valhadolid; e, por ventura, a 
esperanca de obter de Castela um vantajoso tratado — como 
depois foi o de Alcañices—moveram D. Denís a levantar 
os arraiais, que assentara em Simancas, e a retroceder em 
direccao ao seu país, por Medina del Campo, aproveitando, 
porém, a retirada para conquistar as vilas da comarca de 
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Riba de Coa, que em parte já tinham sido dependencia da 
coróa portuguesa. Em I38I , ao romper das hostilidades 
entre D. Fernando de Portugal e D. Joao I de Castela, em 
Simancas se concentraram as forjas destinadas a sitiar Al-
meida,- sob o comando do próprio rei; e no ano seguinte, 
da mesma povoa^ao saíu também o grosso do exército cas-
telhano, que devia opór-se a invasáo da Extremadura pelas 
tropas aliadas de D. Fernando e do Conde de Cambridge, 
investida definitivamente suspensa pelo tratado de paz ^ue 
o monarca portugués, mais fatigado das depredacóes e vio-
lencias dos homens de armas ingleses, do que das perdas da 
guerra, secretamente negociara com D. Joáo I. 
É éste glorioso passado, que ainda mais diminue e apouca 
a Simancas de hoje. Só o castelo guarda a sua nobreza 
histórica. Antiga propriedade dos Enriquez, almirantes de 
Castela, os Reis Católicos compraram-no em 1480, por doze 
cuentos de maravedís de juro, incorporando-o nos bens da 
coróa. A mudanza de dono fé-lo também variar de destino, 
passando de dominio senhorial a prisao de Estado. Sandoval, 
na sua Historia de Carlos Quinto, conta que Fernando o 
Católico ali mandou encerrar o vice-chanceler de Aragáo, 
D. Antonio Agustín, porque ousadamente requirió de amores 
a la reyna Germana, sua segunda esposa. Mas é no tempo 
do Imperador e de Felipe II, que a crónica desta fortaleza 
se nubla de episodios trágicos. 
O fogoso e arrebatado bispo de Zamora, D. Antonio de 
Acuña, que tao valorosamente figurara na insurreicao das 
Comunidades, aqui esteve preso cinco anos. Um dia, na 
ansia de evadir-se, mata o velho alcaide do castelo, Mendo 
de Noguerol, seu carcereiro. Entao, Carlos V , em processo 
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sumario, sem defensor nena audiencia pública, manda-o julgar 
e garrotar, na ameia correspondente ao torreáo em que 
estivera encerrado, e que ainda conserva o nome de cubo 
del Obispo. Assim terminou a vida do famoso agitador, na 
tarde de 23 de Marco de i52Ó, sendo ele próprio quem, 
durante o fúnebre cortejo, com voz firme e segura, entoou 
as oraches rituais dos finados. 
Em 1566, como representantes da nobreza flamenga, che-
garam a Madrid o marqués de Berghes e Floris de Montmo-
rency, barao de Montigny e antigo governador de Tournay, 
na Flandres. Era seu encargo pedir a Felipe II providencias 
contra as perseguicoes e atrópelos que estavam sofrendo. O 
rei foi adiando a resposta; mas no mesmo dia em que re-
cebeu do duque de Alba a noticia da prisao dos condes de 
Egtnont e de Hornes, mandou encarcerar Montigny no 
alcázar de Segóvia. Transferido depois para Simancas, na 
noite dum sábado, 14 de Outubro de 1570, quatro embu-
cados cavaleiros, que já tinham saído a ocultas da cidade 
vizinha, silenciosamente se apeiam á porta do castelo. Era o 
alcaide da Real Chancelaria de Valhadolid, com esta comi-
tiva lúgubre: um escriváo, um padre e o carrasco. A Mon-
tigny, que de nada suspeitava, é entáo notificada a sentenca 
a que fóra condenado no processo que o duque de Alba 
mandara instaurar, em Bruxelas, contra ele e contra a me-
moria do marqués de Berghes—que falecera poucos meses 
depois da sua chegada a Madrid —como réus de lesa-ma-
gestade, por cumplicidade na conjura do príncipe de Orange. 
O domingo foi consagrado a práticas religiosas. E por volta 
da urna para as duas horas da madugrada do dia 16 —para 
que houvesse tempo de recolher o alcaide ainda de noite a 
n 
Valhadolid — era Montigny executado, mas en tal manera 
— recomenda expressamente a provisáo regia, existente no 
Arquivo — que, cuanto sea posible, los que le hobieren de 
amortajar después de muerto... no conozcan haber sido la 
muerte violenta. ¡ Assim mandava Felipe II cumprir a sen-
tenca, e fazia depois correr publicamente que o pobre Mon-
tigny fóra vítima de febres malignas! 
# 
# # 
Apresenta o castelo de Simancas urna dupla cinta de fossos 
e muralhas, com duas portas de silharia, construidas no pe-
núltimo quartel do século xvi, quando a antiga fortaleza já 
combara a ser adaptada a arquivo geral da monarquía es-
panhola. A cada ponte corresponde, no paño do muro, urna 
porta, ambas abertas no vao de dois cúbelos, a do norte, 
vulgarmente chamada del Rey, sobranceira á moderna es-
trada de Valhadolid a Salamanca, e a do poente, que é a 
principal, á entrada da vila, única que dá agora serventía. 
Tem o castelo a forma dum quadrilátero irregular, apoiado 
em quatro grandes torreóes diferentes; mas a sólida forta-
leza medieva, fronteiric.a do reino de Leáo, já sofreu modi-
ficacóes no primitivo plano, para se ajustar ao seu destino 
actual. Interiormente, é que as obras de adaptacao foram 
completas: a escadaria de honra, o espa^oso patio central, a 
construyo de novas salas, a divisáo das antigás, raros ves-
tigios deixaram da primordial moradia dos almirantes de 
Castela. 
Ñas cinqüenta e quatro salas déste imenso edificio, em es-
\ 
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tantes de madeira, algumas délas preciosas, e principalmente 
em armarios, cavados na espessura das paredes, com as pra-
teleiras e divisorias em gesso, estáo arquivados milhoes de 
documentos, distribuidos por 6i.5o5 macos (legajos), além de 
5.196 volumes de documentos encadernados — nao obstante 
a perda que éste Arquivo sofreu em 1914, pela saída dos pa-
péis relativos ao Tribunal da Inquisicao (3.112 macos e 1.154 
livros) que, por ordem do govérno, foram transferidos para 
o Arquivo Histórico de Madrid. 
Há quem atribua ao célebre cardeal Jiménez de Cisneros, 
quando regente de Castela, a idea de aproveitar a fortaleza 
de Simancas para depósito dos papeles del Estado. A Carlos V 
se deve, porém, a criacao do Arquivo, ordenando por cédula 
de 19 de Fevereiro de 1543, enderezada ao presidente e 
ouvidores da Chancelaria de Valhadolid, que trasladassem 
do castelo de la Mota, de Medina del Campo, para o de 
Simancas, as escrituras concernentes ao patrimonio real, 
que ali tinham corrido perigo de incendio, e as guardassem 
numa arca com duas chaves, que ninguém poderia abrir 
sem provisao sua. Depois, novas disposicóes foram tomadas 
para a recolhida de outros documentos, quer na posse de 
particulares, quer pertencentes aos Conselhos e Tribunais 
da nacao; e, em 5 de Maio de i545, era o licenciado Aa-
tónio Catalán nomeado tenedor del Archivo de Simancas, com 
o vencimento anual de cem mil maravedises. Já entáo ocupa-
vam onze arcas os papéis depositados no Tombo Nacional. 
A seguranca da fortaleza, experimentada em varios acome-
timentos e assédios; a vizinhanca de Valhadolid, onde o so-
berano fazia entao, de preferencia, a sua estancia oficial, 
justificam plenamente a escolha do Imperador. Mas só no 
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reinado de Felipe II, a-pesar-de haver estabelecido a corte 
em Madrid, distante quarenta leguas de Simancas, é que o 
plano esbogado por seu pai recebeu execucao completa, 
ordenando em 1567 a Jerónimo de Zurita, cronista-mór do 
reino de Aragao e um dos homens mais eruditos do seu 
tempo, que por todos os meios se apoderasse e fizesse re-
colher áquele Arquivo, las instrucciones, memoriales, cartas 
misivas, escrituras, i otros papeles concernientes al Estado i 
negocios públicos, que tivessem pertencido a embaxadores, 
secretarios, ministros i otros oficiales, desde o tempo dos 
Reis Católicos, quer se encontrassem em poder dos seus 
herdeiros, quer de otras qualesquiera personas, i en quales-
quiera partes i lugares. Mais providencias tomou ainda Fe-
lipe II, exigindo dos Conselhos Reais, contadorias, tribunais, 
mosteiros e cabidos a entrega de todos os documentos que 
pertencessem a coróa. 
Importantes obras de acomodacáo mandou também éste 
monarca realizar no castelo. Mas de tantos favores que o 
arquivo Ihe mereceu, nenhum talvez mais relevante do que 
a nomeacao de Diego de Ayala, em i56i, para o cargo de 
arquivista, pelo cuidadoso interésse que sempre demonstrou, 
nao só na coordenado e classificacáo dos papéis ali guar-
dados, como no esquadrinhamento de muitos outros, que 
ainda se conservavam ocultos. Foram até ésses servicos que 
tornaram o cargo de arquivista, por assim dizer, hereditario 
na sua familia, urna especie de patrimonio, de morgado, tá-
citamente instituido era favor dos seus descendentes. O 
último, falecido em 1844, chamava-se Hilarión de Ayala. 
Constantemente acrescentado cora as especies mais varia-
das, durante os reinados de Felipe III, Felipe IV e Carlos II, 
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a historia do Arquivo de Simancas oferece-nos agora um 
episodio que se prende com a intervencáo de Portugal na 
guerra da sucessáo de Espanha. Quando os monarcas da 
Europa souberam, com assombro, que o último represen-
tante da Casa de Austria, fraco, tímido, enfermico, pusera 
termo as suas irresolucoes, designando em testamento, como 
herdeiro, o duque Felipe de Anjou, filho segundo do Delfim 
de Franca, só o imperador da Alemanha, que julgara certa 
a heranca para um dos seus filhos, o arquiduque Carlos, se 
absteve de reconhecer oficialmente o jovem neto de Luís XIV, 
Mas as hostilidades nao tardaram a romper, tomando a In-
glaterra, a Holanda e Portugal o partido do preténdeme 
austríaco. A noticia do tratado de 16 de Maio de 1703, 
assinado em Lisboa pelos representantes das quatro potencias 
aliadas, causou terror na corte de Felipe V ; e logo que o rei 
de Portugal, D. Pedro II, declarou guerra a Espanha, depois da 
chegada do arquiduque de Austria a Lisboa, em Marco do ano 
seguinte, o governo espanhol, receoso de que as fórcas coli-
gadas invadissem a fronteira e avancassem, sobre Valhadolid, 
mandou retirar do Arquivo de Simancas e guardar com a 
maior seguranca, em Burgos, os principáis documentos do 
Patronato Real. Só em Setembro de 1706, quando o exército 
comandado pelo marqués das Minas, que meses antes con-
seguirá fazer a sua entrada em Madrid, já retirava para os 
lados de Valencia, diante de forcas superiores, é que ésses 
papéis recolheram ao Arquivo. 
Enriquecido com novas especies, nos reinados de *Fer-
nando VI e de seu irmáo Carlos III, quando éste soberano, 
depois de haver fundado na Corunha o Arquivo da Galiza, 
resolveu também criar na capital da Andaluzia o Arquivo 
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das Indias Espanholas, todos os documentos relativos a 
descobrimento, conquista e administracao do Novo Mundo 
foram, em 1785, mandados transferir de Simancas para Se-
vilha. Mas, a despeito déste golpe, o Arquivo Geral de Es-
panha podia ainda sem exagero considerar-se, em principios 
do século xix, como um dos mais ricos e notáveis da Europa. 
Da sua própria opulencia resultou até a extorsáo de que 
foi vítima durante as guerras napoleónicas. No empenho de 
fazer da capital da FYanc.a a cabeca intelectual do mundo, 
deliberara Napoleao concentrar em Paris nao só os arquivos 
de todos os Estados sucessivamente incorporados no Imperio, 
mas até os daqueles países que, definitiva ou transitoriamente, 
viessem a cair em seu poder. A grande cidade tornar-se-ia 
assim o colossal depósito dos principáis monumentos da 
historia política e administrativa da Europa, como já era o 
centro de todos os monumentos de arte e de literatura, sis-
temáticamente arrancados as térras invadidas. 
A primeira revelacáo de táo gigantesco plano foi um de-
creto, firmado días antes do tratado de paz de Schoenbrunn, 
mandando que os arquivos do Santo Imperio Romano-Ger-
mánico, existentes em Viena, fóssem ¡mediatamente transfe-
ridos para Paris; e 3.i3o, caixas, cheias de documentos es-
colhidos por urna comissao especial, chegaram a dar entrada 
na capital do Imperio. Por ésse tempo, foram os arquivos 
do Vaticano sujeitos a mesma seleccáo, sendo apartados 
102.435 macos, com alguns milhóes de documentos, que 
Napoleao mandou remover também para Franca. E idéntica 
sorte sofreram, pouco depois, os arquivos do Piemonte. 
Quando Napoleao, após a desastrosa capitulacao de Bailen, 
se viu forcado a assumir a direccao da guerra em Espanha, 
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ao passar por Valhadolid nos primeiros dias de 1809, nao 
se esqueceu de pedir informacóes sobre o Arquivo de Si-
mancas; e em Agosto do ano seguinte ordenou a Kellermann, 
cujo quartel general estava instalado naquela cidade, que 
fizesse transportar todos os seus papéis para Baiona. A pri-
meira remessa, composta de 60 caixas, foi expedida em No-
vembro de 1&10. Mas como Kellermann ponderasse ao mi-
nistro do Imperio, príncipe de Neuchátel, que para a remessa 
total dos documentos seriam precisas mais de 12.000 caixas, 
Napoleáo determinou que só se retirasse do Arquivo o que 
tivesse interésse histórico; e a escolha foi confiada a Guiter, 
que já dera provas especiáis da sua competencia, como pre-
sidente da comissáo incumbida de remover os papéis do 
Santo Imperio de Viena para Paris. 
Pelas dificuldades de transporte e pouca seguranza dos 
caminhos, Guiter só chegou a Valhadolid em principios de 
Marco de 1811; mas iniciou logo os seus trabalhos, coadju-
vado pelo cónego D. Manuel Mogrovejo, o mesmo que, por 
encargo do general Kellermann, fizera a joeira dos primeiros 
manuscritos remetidos para Franca. 
Segundo o relatório, por ele dirigido a Daunou, Garde 
general dos Archives de l'Empire, havia entao, no castelo 
de Simancas, vinte e nove salas cheias de papéis. A antiga 
fortaleza, desde 1809, que servia também de caserna a fórcas 
do exército francés, que por vezes a transformaram num 
verdadeiro quartel. E apesar das providencias do intruso 
govérno de José Bonaparte, recomendando o maior cuidado, 
na conservacáo do Arquivo; nao obstante a afirmativa de 
Kellermann, em carta ao príncipe de Neuchátel, declarando 
que cet important dépót esí intact et a été soigneusement 
conservé dans le mbne ordre oú je l'ai troupe établi, os sol-
dados da guarnicáo de Simancas deterioraran! um grande 
número de macos do Registro general del sello, das Conta-
durías generales e dos Diversos de Italia, espalhando e con-
fundindo muitos documentos, assim como arrancaram e quei-
maram quási todas as portas das estantes em que os pri-
meiros macos se guardavam. 
Propós Guiter que fóssem mandadas para Franca algumas 
divisóes completas do Arquivo, talvez cerca da quarta parte 
dos papéis ali existentes. Depois, aguardando instrucóes, 
retirou-se para Valhadolid; e nenhumas recebera ainda, 
quando chegou áquela cidade a assustadora noticia de que 
o exército francés, que ocupara Portugal, batia em plena 
retirada diante das tropas anglo-lusas. Para nao perder in-
teiramente o fruto duma viagem tao incomoda, Guiter deli-
berou agir por sua conta, mandando construir a toda a pressa 
152 caixas e remetendo-as para Franca, com preciosos ma-
nuscritos, durante os meses de Maio e Junho de 1811. Cons-
tituiam 7.861 macos os documentos assim arrancados ao 
Arquivo de Simancas, entre éles varios instrumentos origináis, 
da mais alta importancia histórica, como os testamentos de 
Carlos V e da imperatriz Isabel, de seu filho Felipe II e do 
último soberano da dinastía austríaca em favor de Felipe de 
Anjou. 
Assim que os Aliados restabeleceram o trono dos Bourbons, 
logo os países, cujos museus, bibliotecas e arquivos tinham 
sido postos a saco, se apressaram a pedir a restituícáo de 
todos os objectos de arte, livros raros ou manuscritos de que 
estavam despojados. Em Setembro de 1814, o embaixador 
espanhol reclamou do govérno de Luís XVIII que os papéis 
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arrancados a Simancas fóssem restituidos. Dada esta ordem 
ao Garde general des Archives du Royaume, que era o mesmo 
Daunou, observou ele ao Ministro do Interior do restabelecido 
reino, que entre os manuscritos provenientes désse Arquivo, 
alguns eram respeitantes a provincias de há muito francesas, 
como a Borgonha e a Lorena; que também lá se encontravam 
antigos títulos da casa real de Franca; e muito convinha, 
portanto, que tais documentos permanecessem nos arquivos 
de Paris. 
Autorizado secretamente a conservar esses papéis, Daunou 
expediu os restantes para Baiona. Mas nao tinham chegado 
ainda a Bordeus, quando Napoleao desembarcava da ilha • 
de Elba no golfo Juan. O transporte ficou entáo suspenso; 
e só em Marco de 1816 é que o govérno espanhol pode 
reavé-los, enviando-os imediatamente para Simancas. Os 
empregados do Arquivo logo notaram as lacunas, sendo re-
metida as Tulherias a lista dos manuscritos que faltavam, e 
solicitada com instancia a sua restituícáo. O govérno francés 
aduziu as razoes, alegadas por Daunou. A Espanha insistiu; 
mas as reclamacoes nao tiveram éxito, continuando os refe-
ridos documentos nos arquivos parisienses, onde constituem,^  
ainda hoje, urna das mais importantes e consultadas coleccoes. 
Alguns déles, referentes a D. Leonor de Austria, esposa de 
D. Manuel de Portugal e de Francisco I de Franca, e ao 
tratado de paz entre Portugal e a Espanha, em 1668, inte-
ressam directamente á historia portuguesa. 
Para remediar a desordena do Arquivo, foi o ilustrado 
cónego de Plasencia, D. Tomás González, incumbido entáo, 
na qualidade de comissário regio, de reunir e catalogar todos 
os documentos dispersos, trabalho que ele completou, orga-
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nizando índices ou inventarios de diferentes seccoes. Depois, 
entre 1820 e i858, tornarara-se tao abundantes as remessas 
de papéis enviados por diversos Ministerios, que ñera um só 
aposento do castelo ficou devoluto, até as próprias depen-
dencias destinadas a moradia do arquivista, tendo o Govérno 
mandado construir para éste fina urna casa, junto da an-
tiga fortaleza. Varias obras foi ainda necessário executar 
dentro do edificio, para o adaptar inteirarnente a Arquivo 
Nacional. 
* 
# * 
Como a historia de Espanha esteve, durante alguns sé-
culos, intimamente ligada a historia do mundo, numerosos 
investigadores, por ventura de todas as nacóes cultas, tem 
visitado Simancas, em busca de preciosos elementos para 
os seus trabalhos históricos. Franqueado ao público desde 
1844, como os outros arquivos espanhóis, podem contar-se 
por dezenas os estrangeiros, subsidiados pelos respectivos 
govérnos, que ali se tém demorado muitos meses e até um 
e mais anos consecutivos; e nao sao poucos também os na-
cionais, que a Simancas devem os mais variados subsidios 
para o documentado estudo de diferentes aspectos da ci-
vilizacao espanhola. De Portugal é que os registos do Ar-
quivo, além de raros visitantes de algumas horas, apontam 
apenas tres nomes: do falecido general Claudio de Chaby, 
que nos últimos meses de 1861 ali esteve consultando os 
documentos relativos a intervencáo das tropas portuguesas 
ñas guerras do Russilháo e da Península; do professor da 
Faculdade de Letras do Porto, Damiáo Peres, que recen-
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temente foi a Simancas estudar varios manuscritos refe-
rentes ao prior do Crato; e do autor destas linhas. Do Brasil 
ali se demorou, em 1846, o eminente polígrafo Francisco 
Adolfo Varnhagen, depois visconde de Porto Seguro, exa-
minando diversos papeles concernentes a historia e geografía 
do seu país. 
A vila nao oferece ao forasteiro comodidades algumas, 
nem sequer as mais rudimentares. Quando estive em Si-
mancas pela primeira vez, nos meses de Setembro e Outubro 
de 1915, ainda lá havia urna pousada, o Parador del Ar-
chivo, com o tradicional aspecto das antigás estalagens cas-
telhanas. Fronteira a urna das pontes do castelo, sobre o 
patio, calcado de ladrilhos, abria a cozinha, que era ao 
mesmo tempo a sala de visitas da casa. Em volta da lareira, 
duas taboas, embebidas na parede, serviam de bancos, com 
espaldeira de esparto. Aqui decorriam as horas, antes e 
depois da cena, ouvindo contar ao posadero ou á mulher as 
interessantes lendas de Simancas; mas nao eram menos 
curiosas as recordacoes dos simpáticos velhos, revivendo o 
passado, evocando alguns daqueles sabios que, nos últimos 
trinta anos, ali se tinham hospedado, e cujos bilhetes de 
visita, amarelecidos do tempo, éles guardavam carinhosa-
mente num largo sobrescrito, que era o brazáo nobiliario da 
pousada. 
Hoje, que essa hospedaría acabou, tem o estudioso que 
alugar um quarto, em qualquer casa da vila; nem é pos-
sível, dadas as horas de trabalho no Arquivo — das oito 
da manhá as duas da tarde — pernoitar em Valhadolid e 
vir diariamente a Simancas. Mas estas contrariedades —¡a 
vila nem posto de correio tem!—nao influem nos verda-
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deiros investigadores. É que a cerrada floresta de papéis, 
que enchem todas as salas do castelo, como que domina 
e empolga e subjuga o estudioso, no insaciável empenho de 
ver tudo, de ainda descobrir mais algum documento des-
conhecido. 
Ao contrario do que sucedía antes da guerra, poucos es-
trangeiros tem agora visitado o Arquivo. Durante os trinta 
e tantos dias que lá estive, em 1915, só ali encontrei, e 
deixei ainda trabalhando, urna ilustrada senhora norte-ame-
ricana, Miss Alice B. Gould, que há mais de tres anos vinha 
dividindo os seus estudos entre éste Arquivo Geral e o de 
Sevilha, no propósito de consultar todos os documentos que 
interessassem a Cristóvao Colombo ou aos seus companheiros 
das primeiras viagens. Da última vez que estive em Simancas, 
durante quarenta e sete dias, apenas vi dois estrangeiros: 
um padre, comissionado pelo govérno da Hungría, que es-
tava estudando documentos relativos á historia do seu país; 
e Mr. J. Franklin Jameson, director da Carnegie Instituí ton 
of Washington, que procurava subsidios concernentes ás 
relacoes entre os Estados Unidos e a Espanha, anteriores e 
posteriores á independencia da grande república, em 1783. 
O primeiro já se encontrava em Simancas, há bastantes 
meses, e ainda lá se devia demorar muito, dada a variedade 
de documentos que tinha a consultar; o segundo retirou 
poucos dias antes do meu regresso a Portugal. 
Sao em número de alguns milhares os manuscritos do 
Arquivo de Simancas, que directamente se prendem com a 
historia portuguesa. Estáo ésses manuscritos principalmente 
divididos por tres seccóes: Patronato Real, Secretaría de 
Estado e Secretarías Provinciales; mas outros há ainda, 
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alias de menos importancia, ñas seccóes denominadas Secre-
taría de Hacienda, Secretaría de Guerra, Cámara de Cas-
tilla e Tribunal Mayor de Cuentas. 
No Patronato Real há 347 documentos subordinados ao 
título de Tratados con Portugal. Nesta coleccáo se encon-
tram os seguintes contratos de casamento: da infanta D. Bea-
triz, filha de D. Fernando de Portugal, primeiro com D. Fra-
dique, filho bastardo de D. Henrique II, e depois com 
D. Joáo I de Castela; da infanta D. Isabel, filha do infante 
portugués D. Joao, Mestre de S. Tiago, com D. Joao II de 
Castela; da infanta D. Joana, filha de D. Duarte de Por-
tugal, com o impotente Henrique IV; de D. Afonso V com 
a infanta de Castela, D. Isabel, a futura Rainha Católica; do 
príncipe D. Joao, filho de D. Joáo II de Portugal, com a 
infanta D. Isabel, filha dos Reis Católicos; de D. Manuel 
de Portugal com as tres infantas de Espanha, D. Isabel, 
D. Maria e D. Leonor; de sua filha, a infanta D. Isabel, 
com o imperador Carlos V ; de D. Joao III de Portugal com 
a infanta D. Catarina, irmá do imperador; de seus filhos, 
a infanta D. Maria e o príncipe D. Joao, com os filhos de 
Carlos V, Felipe II e a infanta D. Joana. Aqui figuram tam-
bém todos os acórdos, convencoes, treguas e tratados de 
paz, entre os soberanos portugueses, D. Fernando, D. Joáo I, 
D. Afonso V e D. Joáo II, com os soberanos de Castela, 
D. Henrique II, D. Joáo I, D. Henrique III, D. Joáo II e a 
Rainha Católica, assim como os plenos poderes conferidos 
aos respectivos plenipotenciarios e as minutas das suas ins-
trucóes. Pertencem ainda a esta coleccáo muitas bulas pon-
tificias, concedendo dispensas de parentesco, até para o ma-
logrado casamento de D. Afonso V com a irmá de D. Hen-
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rique IV; todas as negociacoes relativas aos dotes das 
infantas portuguesas e castelhanas; um grande número de 
poderes das principáis cidades e vilas de Portugal, autori-
zando os seus procuradores a jurar as capitulares matri-
moniáis entre a infanta D. Beatriz e D. Joáo I de Castela; 
interessantes documentos concernentes á infanta D. Joana, a 
Excelente Senhora, depois da sua vinda para Portugal, como 
a promessa e juramento de D. Joao II de que nao permitiría 
que ela casasse, nem saisse do convento, no caso de se veri-
ficar o casamento de seu filho com a infanta D. Isabel, e dife-
rentes bulas dos papas Sixto IV e Inocencio VIII, obrigando 
a infeliz princesa a professar e guardar a regra de Santa Clara; 
diversos papéis sobre o régimen das tercarias; e importantes 
documentos respeitantes a sucessao da coróa portuguesa, 
por morte do cardial rei D. Henrique, como as alegagoes de 
alguns pretendentes, um parecer da Faculdade de Teología 
de Alcalá de Henares, justificando os direitos de Felipe II, 
cartas do prior do Grato, nao só a varias térras, como a vinte 
e cinco dos seus partidarios, edítos e sentencas contra éles 
promulgados, e as actas das cortes portuguesas, em que o 
monarca espanhol e os príncipes D. Diogo e D. Felipe foram 
jurados pelos tres Estados do reino. Merecem também ser 
mencionadas a intervengo da Raínha Católica para que 
D. Joáo II desistisse do propósito de deixar a coróa ao filho 
bastardo, D. Jorge; e as negociacoes com D. Manuel de 
Portugal para um empréstimo de 5o.ooo cruzados de oiro 
ao condestável de Castela, por ocasiao da guerra civil das 
Comunidades, empréstimo que depois foi descontado no 
dote da imperátriz Isabel. 
Desta coleccáo, já há impresso um inventario, no Catalogo V 
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do Arquivo Geral de Simancas; mas deve ser revisto, pois 
tem bastantes incorreccoes em nomes de pessoas e térras 
de Portugal. Das outras seccoes, nao só copiosíssimas, mas 
muito mais valiosas para a historia portuguesa, pois com-
preendem documentos, na sua grande maioria inéditos, nao 
existe ainda Catálogo impresso. 
Na seccao denominada Secretaría de Estado há centenas 
de macos referentes a Portugal, que a recentíssima e valiosa 
Guía del Investigador, de D. Mariano Alcocer Martínez, actual 
director do Arquivo, reüne sob a designacao comum de Ne-
gociaciones de Portugal. Mas a numeracao dos macos nao 
é seguida, pois estao repartidos em tres grupos e o último 
ainda em sub-grupos, conforme os assuntos a que se referem. 
O primeiro grugo, intitulado Correspondencia — tanto na 
Guía del Investigador, como na Guía de la villaje Archivo 
de Simancas, de Francisco Díaz Sánchez, publicada em i885 
e há muito esgotada — pertence á Serie II da Secretaría de 
Estado e compreende 72 macos, desde o n.° 367 a 438, se-
gundo a numeracao antiga, e desde o n.° i65 a 191, con-
forme a numeracao moderna, em que o mesmo número 
abrange geralmente mais do que um maco. Os documentos 
déste grupo tem urna importancia capital. Sao muitas as 
cartas autógrafas dos monarcas portugueses, D. Joáo III e 
sua esposa, D. Sebastiáo e D. Henrique; e abundam as 
dos embaixadores espanhóis, Lope Hurtado, D. Luís Sar-
miento de Mendoza, D. Hernando Carrillo, D. Joáo de 
Borja, D. Joáo de Silva, D. Cristóváo de Moura e o duque 
de Ossuna, assim como de outros agentes menores, que Fe-
lipe II enviara a Portugal, logo depois da catástrofe de 
Alcácer-Quibir. Estas cartas sao preciosas para o conheci-
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mentó da corte portuguesa, pois todas as intrigas de cor-
tezáos e validos ali estao comentadas, da mestna maneira 
que os principáis factos ocorridos na metrópole e possessóes 
ultramarinas; -mas é, principalmente, para a historia verda-
deira daquele vergonhoso período de 1579-158o, que é in-
dispensável estudar toda essa correspondencia, assirn como 
outros documentos coevos, pertencentes a esta coleccáo: as 
instrucoes de Felipe II a Fr. Hernando del Castillo para 
dissuadir o rei D. Henrique dos seus propósitos de casa-
mento, que tanto podiam prejudicar as ambicies daquele 
monarca; as negociacoes secretas entre a duqueza de Bra-
ganca, D. Catarina, e o rei de Espanha, para a renuncia 
dos seus direitos á coróa portuguesa; as cartas do duque 
de Alba e do seu secretario, Joáo de Albornoz, sobre a 
invasao de Portugal; e um grande número de papéis rela-
tivos ao prior do Crato, desde a proteccao que em tempo 
lhe concederá Felipe II contra a má vontade do cardial 
D. Henrique, até á sua perseguicáo pelas tropas de Sancho 
de Ávila, depois do combate de Alcántara. 
Na mesma Serie se encontram varios documentos sobre 
a vida de D. Sebastiáo, os seus projectados casamentos, a 
conferencia de Guadalupe e a expedicáo á África; relacoes 
da batalha de Alcácer-Quibir e do encontró do cadáver do 
rei portugués; a descricáo da cerimónia do juramento, ñas 
cortes de Tomar, e a lista das pessoas exceptuadas do perdao 
geral; cartas do marqués de Santa Cruz sobre a ocupacao 
da ilha Terceira; providencias para o armamento e saída 
da Invencível Armada; processos contra alguns falsos D. Se-
bastiáo ; despachos e minutas referentes ao govérno de Por-
tugal, desde a retirada de Felipe II para Espanha até 1618. 
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Também a esta coleccáo pertencem diversos papéis respei-
tantes ao estabelecimento da Inquisicao em Portugal e á 
representacáo dos seus prelados no Concilio de Trento; 
larguíssimas referencias á celebrada infanta D. Maria, filha 
de D. Manuel e da raínha D. Leonor; instrucoes para a 
observancia do novo Calendario Gregoriano-, descricoes de 
autos-de-fé; copias de bulas pontificias, relativas á Ordem 
de Cristo e ao Priorado do Crato; muitas noticias sobre 
Fr. Luís de Granada e a Ordem dos Dominicanos; e até 
urna carta autógrafa, escrita a Felipe II por um grande artista 
portugués, Francisco de Holanda, lembrando-lhe os retratos 
que de Carlos V e da imperatriz Isabel fizera seu pai, Anto-
nio de Holanda, em Toledo, e oferecendo-lhe duas imágens 
de sua mao, a preto e branco, urna da Paixáo e outra da 
Ressurreicáo de Cristo. Esta carta nao figura hoje no mago 
correspondente, pois se encontra exposta em urna das vi-
trinas do Arquivo, com muitos outros autógrafos, entre éles 
alguns de monarcas e príncipes de Portugal. Está datada 
de Lisboa, dia de Sao Vicente, mas sem indicacao de ano. 
Mao estranha — provávelmente D. Tomás González, que em 
1820 redigiu o inventario da Negociación de Portugal — es-
creveu, a margem: i5j2? Mas nao pode ser exacto, pois 
Francisco de Holanda diz que mandará ao rei as duas 
imágens por o seu Ebaixador Do Joao Borgia. Ora D. Joáo 
de Borja, que veio para Portugal em fins de i56g, só re-
gressou a Espanha em i5-jb, por lhe ter sido entao dada, a 
a seu instante pedido, a exoneragao do cargo, como prova 
urna carta de Felipe II, existente no maco n.° 388 (fol. ig3) 
desta mesma Serie. A carta de Francisco de Holanda deve 
ser, portanto, de 22 de Janeiro de 1575. 
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O segundo grupo da Negociación de Portugal, perten-
cente á Serie IV da Secretaría de Estado, está subordinado 
ao título de Consultas e compreende 22 macos, do n.° 2.614 
a 2.635 da numeracao antiga, e 1.016 a 1022 da numeracao 
moderna. Pode considerarse urna continuacáo do grupo 
anterior, pois os documentos desta coleccao vao do ano 
de 1620 a 1678; mas a distribuícáo é defeituosa, pois na 
Serie V se encontrara também documentos do mesmo pe-
ríodo e até sobre os mesmo assuntos. Nesta coleccao há 
muitas consultas do Conselho de Estado, principalmente 
posteriores a Restaurado de Portugal; copiosa correspon-
dencia dos embaixadores de Espanha, em seguida á paz 
de 1668; repetidas instancias da corte de Lisboa para a res-
tituícao a casa ducal de Medina Sidonia da cidade de San-
lucar de Barrameda, que lhe tínha sido confiscada pelo in-
directo auxilio que prestara á independencia portuguesa; 
avisos confidénciais sobre as embaixadas do Padre Antonio 
Vieira; noticias relativas a situacao dos judeus, nessa época, 
e descricáo dos tumultos, ocorridos em 1674, por se haver 
espalhado o boato de que Ibes ia ser dado perdáo geral; 
interessantes pormenores sobre a deposicáo do rei D. Afon-
so VI; propostas e pareceres concernentes as relacoes polí-
ticas entre Portugal, Espanha, Franca, Inglaterra e Holanda; 
e diversas referencias aos mais variados factos, sucedidos 
durante ésse período, como a arrojada intervencao do prin-
cipe D. Pedro — depois D. Pedro II —numa tourada em 
Aldeia Galega, para salvar um cavaleiro que fóra derribado 
por um touro, ou a descricáo de uns tumultos, que em 167b 
houve na Universidade de Salamanca, e cuja principal culpa 
se atribuía aos estudantes portugueses que a frequentavam. 
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O terceiro e último grupo da Negociación de Portugal 
divide-se em dois sub-grupos, ambos pertencentes á Serie V 
da Secretaría de Estado. O primeiro é composto de 3o macos, 
do n.° 4.027 a 4-o56 da numeracáo antiga, e contém do-
cumentos que, pela época a que pertencem, deviam figurar 
na Serie IV. Tais sao, por exemplo, os relativos ao govérno 
da princesa D. Margarida de Austria, duqueza de Mantua, 
em Portugal, e aos antecedentes da Restauracao de 1640. 
Também nesta colecgáo se encontram muitos papéis refe-
rentes a um lance em que foi envolvido o marqués de Gouveia, 
embaixador de Portugal em Madrid, cujos criados desobe-
deceram a justica, tendo-lhe depois a populaba apedrejado 
a casa. Nos restantes documentos, figuram bastantes que 
interessam ao Brasil e a Colonia do Sacramento, na margem 
esquerda da Rio da Prata; a um ataque, feito por corsarios 
franceses, á cidade do Rio de Janeiro; ao estabelecimento, 
em Portugal, de duzentas familias de cristáos novos de Es-
panha; aos desacatos cometidos em Viena de Austria, pelo 
embaixador portugués, marqués de Arronches -, ao socorro 
dado por Portugal á Espanha, para libertar Melilha do 
céreo que lhe tinham posto os mouros; e ao aprisionamento 
de embarcacoes portuguesas, por corsarios espanhóis. A 
maioria consta, porem, de informacoes diplomáticas, deve-
ras interessantes, nao só para o conhecimento da vida íntima 
da corte 'de Lisboa, como da historia política da Europa, 
desde 1670 a 1699. 
O segundo sub grupo da Serie V da Secretaría de Estado 
compreende 412 macos, do n.° 7.041 a 7.452 da numeracáo 
antiga. Nao aponto a numeracáo moderna, por terem os 
libros copiadores, de que há bastantes nesta seceso, nu-
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meracao diferente da dos legajos; e basta aquela para 
identificar qualquer maco, que se deseje consultar. Está di-
vidido em tres partes: Correspondencia, do n.° 7.041 a 
7.346; Legajos particulares, do n.° 7.347 a 7.373; e Límites 
en la America Meridional, do n.° 7.374 a 7.452. 
A primeira parte consta da correspondencia oficial dos 
embaixadores espanhóis, desde 1668 a 1788. Mas como a 
arrumac.ao do arquivo foi sucessivamente feita, á medida 
que lá iam entrando os papeles del Estado, também nesta 
coleccao se encontram documentos que deviam pertencer á 
Serie IV. Está neste caso a correspondencia secreta, subor-
dinada ao título de Junta de inteligencias de Portugal, que 
corresponde aos anos ¡mediatos á Restauragáo, desde 1641 
a 1647. Por abranger mais de um século, a correspondencia 
diplomática fornece curiosos dados, nao só sobre a política 
internacional, tá*o movimentada entáo, como sobre os prin-
cipáis factos ocorridos em Portugal: confuto com os em-
baixadores estrangeiros, que abusavam das suas imunidades 
e privilegios; ereccao da Cápela real a Patriarcado; pleito 
do duque de Baños sobre a sucessao da casa ducal de 
Aveiro; desavencas com a Curia romana; tumultos contra o 
embaixador espanhol, marqués de Capicelatro, como reaccáo 
pela afronta que sofrera, em Madrid, o embaixador por-
tugués, Pedro Alvares Cabral; atentado contra o rei D. José 
e processo dos Távoras; rompimento com a Espanha, em 
1762; e muitos outros, menos importantes, que seria fasti-
dioso enumerar. Pertencem ainda a esta coleccao cinco 
macos com cartas particulares de varios membros da fa-
milia real portuguesa, e um maco com a correspondencia 
trocada entre os reis D. José e Carlos III, nos anos de 
1767 e 1768, sobre um projecto de alianca entre as duas 
coroas. 
A segunda parte, apesar da designacáo de Legajos par-
ticulares, compreende também documentos oficiáis, que 
deviam figurar na anterior, por dizerem respeito ao mesmo 
período. Sao importantes as noticias relativas ao comercio 
entre as duas nacóes; ao valor da moeda portuguesa; as 
medidas para repressáo do contrabando e entrega de de-
sertores; as viagens do valente e aventuroso infante D. Ma-
nuel, irmao de D. Joáo V ; ao cerimonial e formulario das 
relacóes entre as cortes de Lisboa e Madrid; aos privilegios 
da Irmandade de Santo Antonio dos portugueses, em Se-
vilha; e á troca de prisioneiros espanhóis e ingleses. 
Os documentos da terceira parte da Serie V referem-se, 
principalmente, á larga contenda entre Portugal e Espanha, 
por causa dos limites meridionais do Brasil. Outros há, po-
rém, relativos á cedéncia das ilhas de Fernando Pó e Ano 
Bom a Espanha, pelo tratado de 24 de Marco de 1788. 
A secc,ao das Secretarías Provinciales corresponde aos 
antigos Conselhos instituidos em Madrid, junto da pessoa do 
rei, para a administracao dos negocios públicos de Ñapóles, 
Sicilia, Miláo, Flandres e Portugal. Os papéis concernentes 
á Secretaría Provincial de Portugal compreendem 34 macos, 
do n.° 2.634 a 2.667 da numeracáo antiga e 507 a 517 da 
numeracáo moderna; e 129 livros encadernados em perga-
minho, do n.° 2.668 a 2.796 da numeracáo antiga e 1.455 a 
1.583 da moderna. É urna coleccáo preciosa, versando os 
assuntos mais variados, como as providencias adoptadas, 
em 158o, para a perseguicáo do prior do Grato; cartas de 
diferentes térras e fidalgos, prestando obediencia a Felipe II, 
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depois da su a entrada em Portugal; registe das cartas 
regias, decretos, provisoes e despachos sobre peticoes de 
partes, durante os sessenta anos da dominacáo espanhola; 
consultas do Dezembargo do Paco; correspondencia oficial 
dos vice-reis e governadores do reino com Felipe II, Fe-
lipe III e Felipe IV; dois macos de cartas do governador de 
Ceuta, desde 1654 a 1668; os regulamentos da Alfándega de 
Lisboa, da Casa da Moeda, da Casa da índia e da Con-
fraria da Misericordia de Braga; depesas e rendimento das 
Capitanías do Brasil, no ano de i6o5; um relatório sobre 
o comercio da pimenta; as ordens do dia do famoso almi-
rante D. Alvaro de Bazán, marqués de Santa Cruz, de 
i58o a 1587; e muitos processos de habilitacáo para a 
concessáo de hábitos das Ordens de Cristo, Santiago e 
Avís, que se prolongam até 1668, quer dizer, até á cele-
bracao das pazes com Portugal. Se bem que o maior 
número de documentos desta Secretaría Provincial diga 
respeito, como o próprio título da seccao está indicando, 
ao período em que Portugal podia ser considerado urna 
provincia de Espanha, outros há muito anteriores, como os 
traslados de diversas bulas e breves pontificios, entre os 
quais um breve de Paulo III, de 1539, sobre a transfe-
rencia da Universidade de Lisboa para Coimbra, no reinado 
de D. Joao III. É éste um defeito da primitiva arrumacáo 
do Arquivo; mas defeito, na realidade, sem remedio, por 
mais que se procure melhorar a numeracáo e catalogado 
dos macos, por assuntos e materias, já que nao pode alte-
rar-se a ordem antiga, dadas as ¡numeras citacoes déstes 
documentos', em tantas e tao importantes obras publicadas, 
espanholas e estrangeiras. 
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Nao tratarei dos documentos pertencentes as seccoes de-
nominadas Secretaría de Guerra e Tribunal Mayor de 
Cuentas, pelo seu carácter muito especial; e da Cámara 
de Castilla, apontarei apenas os papéis, que se referem á 
entrada de D. Afonso V em Gástela, depois da morte de 
Henrique IV. No entanto, o brevíssimo resumo, que fiz 
das outras coleccSes, basta para dar urna idea aproximada 
da riqueza dos manuscritos existentes no Arquivo Geral 
de Simancas, relativos a assuntos portugueses. Um catá-
logo completo e anotado seria o mais valioso subsidio para 
quem se propuzesse escrever a historia de Portugal, lsto 
seria, porém, trabalho assíduo para alguns anos, princi-
palmente se fósse acompanhado da transcricao dos mais 
notáveis documentos. Mas, quando nao possa conseguir-se 
tanto, será sempre um óptimo servido, prestado á historia 
das duas gloriosas nacoes da Península, o desbastar dessa 
enorme e cerrada floresta de papéis, onde táo importantes 
segredos e misterios se conservam ainda ocultos. 



